
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.972 - SP (2013/0265986-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TEREZA DIAS RAMOS ROQUE 
ADVOGADOS : LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER 
  WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : KARINA PACHECO 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA N. 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.972 - SP (2013/0265986-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : TEREZA DIAS RAMOS ROQUE 
ADVOGADOS : LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER 
  WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : KARINA PACHECO 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por TEREZA DIAS RAMOS 

ROQUE contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA N. 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (e-STJ FL. 454).

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, que não há 

deficiência na fundamentação, a matéria foi prequestionada, não incide a 

Súmula n. 7/STJ no caso dos autos, e foram impugnados todos os 

fundamentos da decisão agravada. 

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.972 - SP (2013/0265986-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Vistos, etc.
Trata-se de agravo manejado por TEREZA DIAS RAMOS ROQUE em 
face da decisão que negou seguimento a recurso especial, interposto 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública com decisão 
transitada em julgado. Expurgos inflacionários. Caderneta de 
poupança. Obrigatoriedade da liquidação da sentença genérica, 
devido à necessidade de apuração da titularidade da conta e 
existência de saldo positivo à época dos fatos. Impossibilidade de 
supressão da fase liquidatória e ajuizamento direto do cumprimento 
de sentença. Inadequação do pedido executório. Ausência de 
interesse processual. Provimento do agravo para anular a 
execução.
Recurso provido (e-STJ FL. 245).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos sem modificação 
do resultado (e-STJ FL. 273-281). 
Nas razões do especial, além de divergência jurisprudencial, a parte 
sustenta violação aos arts. 475-B, 475-N, 586, caput, 618, I, do Código 
de Processo Civil; 97 e 98 do Código de Defesa do Consumidor. Afirma 
ser desnecessário procedimento prévio de liquidação de sentença.
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não prospera.
Quanto à apontada violação aos arts. 475-B, 475-N, 586, caput, 618, I, 
do Código de Processo Civil; 97 e 98 do Código de Defesa do 
Consumidor, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, sobre a 
matéria de que tratam essas normas, não houve emissão de juízo pelo 
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acórdão recorrido, mesmo com a oposição dos embargos de 
declaração, fazendo incidir a orientação disposta na Súmula 211/STJ. 
Por oportuno, observo que a Súmula n. 83/STJ também é óbice à 
admissão do recurso especial, porquanto o Tribunal Estadual decidiu 
em consonância com o entendimento desta Corte que é no sentido de 
que "a sentença proferida em ação civil pública, por si, não confere ao 
vencido o atributo de devedor de 'quantia certa ou já fixada em 
liquidação' (art. 475-J do CPC), porquanto, 'em caso de procedência do 
pedido, a condenação será genérica', apenas 'fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados' (art. 95 do CDC). Assim, 
imperiosa se faz a devida liquidação da sentença genérica para 
individualização do beneficiário e configuração do objeto (dano). 
Precedentes" (AgRg no AREsp 395.192/SP, Quarta Turma, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26/11/2013). Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
GENÉRICA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO BENEFICIÁRIO E CONFIGURAÇÃO DO 
OBJETO. NECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Quanto aos arts. 475-B e 475-N do Código de Processo Civil e 
97 e 98 do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que a 
questão, tal como posta nas razões do Recurso Especial, não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211 
desta Corte.
2.- O Tribunal de origem decidiu em conformidade com o 
entendimento desta Corte no sentido de ser devida a liquidação de 
sentença genérica proferida em ação coletiva para individualização 
do beneficiário e configuração do objeto.
3.- Quanto à divergência, inafastável a incidência da Súmula 
83/STJ a inviabilizar o recurso, por ambas as alíneas autorizadoras 
(AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. ANTONIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, DJU 18.8.97).
4.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 429.843/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, DJe 19/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CADERNETA DE POUPANÇA. DISPOSITIVOS DE LEI NÃO 
PREQUESTIONADOS. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DA 
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SENTENÇA COLETIVA.SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Os arts. 475-B e 475-N do Código de Processo Civil e 97 e 97 do 
Código de Defesa do Consumidor não foram objeto de análise pelo 
Tribunal de origem. Assim, revela-se ausente o necessário 
prequestionamento, o que inviabiliza sua apreciação por esta Corte 
Superior.
2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, 
por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia 
certa ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, 
"em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica", 
apenas "fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados" 
(art. 95 do CDC).
3. É necessária a liquidação da sentença coletiva proferida na 
ação civil pública referente a expurgos inflacionários para a 
definição da titularidade do crédito e do valor devido.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 381.358/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 03/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0265986-3 AREsp 380.972 / SP

Números Origem:  02484025120118260000  248402512011826  2790120110005627  819964

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZA DIAS RAMOS ROQUE
ADVOGADOS : WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)

LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

KARINA PACHECO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZA DIAS RAMOS ROQUE
ADVOGADOS : WESLEY TOLEDO RIBEIRO E OUTRO(S)

LETÍCIA DE MATTOS SCHRÖDER
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

KARINA PACHECO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1315566 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  6 de 4


